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P O D E R P U B L I C O - R A M A L E G I S L A T I V A N A C I O N A L 

Por vía de rectificación .se publica el siguiente 
oficio dirigido al Jefo.de la División de 

Imprenta: 

Atentamente me permito solicitar a usted se 
sirva publicar la Ley 53 de .1962, octubre 30, con 
las siguientes correcciones: 

Eñ el artículo 1°, último inciso, en cambio de 
decir " L a aprobación", deberá decirse " L a 
apropiación". 

En el. artículo 3° en la frase "con el objeto 
de que tales propiedades continúen respondien-
do al Banco de Colombia del empréstito que tal 
entidad hizo con destino a dichas obras y pueden 
ser aportadas", deberá decirse y puedan ser 
ser aportadas. 

Agradeciéndole la atención a esta solicitud me 
suscribo muy atentamente,' 

Pablo E. Moreno Morales, Analista de Perso-
nal, encargado. ' 

Sello: Presidencia de la República.— Sub-
secretaría. 

Ley 5 3 de 1962 

(Octubre 30) 

por la cual la Nación provee a la terminación de las 

obras de acueducto y alcantarillado de la ciudad de 

Santa Marta, ordenadas por las Leyes 24 de 1932 y 

31 de 1936. 

. E l Congreso de Colombia 

DECRETA: 

Artículo 1° La Nación, por intermedio dél 
Instituto Nacional de Fomento Municipal, con-
t inuará hasta su total terminación la construc-
ción de las obras del acueducto y alcantarillado 
de la ciudad de Santa Marta, ordenadas pol-
las Leyes 24 de 1932 y 31 de 1936, para la 
cual destina la suma de dos millones de pesos 
($ 2.000.000.00) anuales, hasta que tales obras, 
a juicio del mismo Instituto, queden completa-
mente terminadas y en servicio. La apropiación 
anterior comenzará a hacerse efectiva a par t i r 
de la vigencia fiscal del año de 1961 inclusive. 

Artículo 29 La cantidad de que t ra ta el artícu-
lo anterior, será entregada al Instituto Nacio-
nal de Fomento Municipal, para que bajo su di-
rección e intervención se dé estricto cumpli-
miento a lo dispuesto en la presente Ley, en 
los términos que rigen la organización de dicho 
establecimiento público. 

Artículo 3° Pa ra dar cumplimiento a lo pre-
ceptuado en el artículo 1° de la Ley 31 de 1936, 
la Nación, por conducto del Ministerio de Obras 
Públicas, procederá a transferir, a favor del Mu-
nicipio de Santa Marta, todas las inversiones 
que hubiere hecho en la construcción de las obras 
de acueducto y alcantarillado construidas hasta 
la fecha, con todas sus anexidades, como edifi-
cio, equipos y recles de distribución, con el obje-
to de que. tales propiedades continúen respon-
diendo al Banco, dé Colombia del empréstito 
que tal entidad hizo con destino a dichas obras y 

puedan ser aportadas por el Municipio a la So-
ciedad de Acueductos y Alcantarillados que se 
acuerde con el Instituto Nacional de Fom&nto 
Municipal o a las Empresas Públicas de Santa 
Marta. 

Artículo -1° El Instituto Nacional ele Fomen-
to-Municipal, con base en las apropiaciones de 
la presente Ley, proctíderá a financiar, directa-
nínte o a través de la Sociedad de Acueductos 
y Alcantarillados correspondiente, la continua-
ción de las obras indicadas hasta su termina-
ción. 

Parágrafo. Los empréstitos, internos o inter-
nacionales, que con destino al cumplimiento 
efectivo de esta, .Lev celebre hasta por quince 
millones de pesos ($ 15.000.000.00) el Instituto 
Nacional de Fomento Municipal, directa o indi-
rectamente, podrán ser garantizados por la Na-
ción, y su amortización se hará con las apropia-
ciones ordenadas en el artículo primero de esta 
Ley. 

Artículo 5° La administración de las obras, a 
part i r de la vigencia ele la presente Ley, será 
ejercida por "el Instituto Nacional de Fomento 
Municipal, o por la entidad que este estableci-
miento designe, respetando, .en todo caso, las 
obligaciones contraídas por la Jun ta Adminis-
tradora creada por las Leyes 24 de 1932 y 31 
de 1936. 

Empero, el Instituto Nacional, de Fomento 
Municipal podrá, acceder, a solicitud cl.el Con-
cejo Municipal de Santa Marta, para que esta 
administración, se. entregue por enteróla las Em-
presas Públicas Municipales de Santa Marta, o 
a la entidad que haga sus veces, siempre que 
éstas tuvieren existencia legal, hubieren asumi-
do la administración de las demás empresas de 
propiedad del Municipio, y a.juicio del Institu-
to Nacional de Fomento Municipal ofrecieren 
solvencia económica para manejar con eficien-
cia la empresa del. acueducto y alcantarillado. 
Pero en este caso el �Instituto Nacional dé Fo-
mento Municipal ..tendrá derecho a elegir libre-

mente dos representantes-suyos en la Jun ta Di-
rectiva de las Empresas Municipales o. ele la qué' 
haga sus veces. 

Artículo 6° Las sumas a que se refiere la pre-
sente Ley. se incluirán en los .Presupuestos de 
vigencias sucesivas, a part i r del año de 1961. 
De no hacerse así, el Gobierno abrirá los crédi-
tos necesarios, o hará los traslados -correspon-
dientes a fin. de asegurar la efectividad de la 
presente Lev. 

Artículo 7° Estarán, exentos de impuestos 
aduaneros y complementarios todos los materia-
les de construcción que para el cabal cumpli-
miento de. esta Ley tuviere que importar el Ins-
tituto Nacional de Fomento Municipal o el Mu-
nicipio de Santa Marta . 

Artículo 8° Esta Ley regirá desde la fecha de 
su sanción. 

Dada en. Bogotá. D. E., a 16 de octubre de 
1 9 6 2 . 

El Presidente del Senado, 

(Fdo.), JAIME P A V A NAVARRO 

EL Presidente de la Cámara, * ' 

(Fdo.), J U L I O CESAR P E R N I A 

El. Secretario del Senado, 

(Fdo.), Néstor Eduardo Niño Cruz. 

El. Secretario de la Cámara, 

(Fdo.), Néstor. Urbano Tenorio. 

República de Colombia,—Gobierno Nacional. 

Bogotá, D. E., octubre 30 de 1962. 

Publíquese y ejecútese. . 

-GUILLERMO LEON VALENCIA' 

El Ministro de Hacienda, y Crédito Público, 

Carlos Sans de Santamaría: 

. (Esta Ley fue publicada en el Diario Oficial 
número 30943 del. martes 6 de noviembre en 
curso): ' 

M I N I S T E R I O D E G O B I E R N O 

Contratos 

C O N T R A T O N U M E R O N U E V E (9) 

C o n el s e ñ o r A l b e r t o D u r á n M a z u e r a . 

E n t r e l o s s u s c r i t o s , A l v a r o C a s t r o B e r n a ! , m a -
y o r d e e d a d , v e c i n o d e e s t a c i u d a d , y p o r t a d o r d e 
ia c é d u l a d e c i u d a d a n í a n ú m e r o 4:68000' e x p e -
d i d a e n Z i p a q u i r á ( C u n d i n a m a r c a ) , e n s u c a r á c -
t e r d e A g e n t e F i s c a l d e l o s T e r r i t o r i o s N a c i o n a -
les , o b r a n d o e n v i r t u d d e l a s a t r i b u c i o n e s q u e le 
c o n f i e r e e l D e c r e t o 012 d e 1939 y e n r e p r e s e n t a -
c i ó n d e l a C o m i s a r í a E s p e c i a l d e l A m a z o n a s , p o r 
u n a p a r t e , q u i e n en a d e l a n t e se d e n o m i n a r á la 
Comisaría, y e l s e ñ o r A l b e r t o D u r á n M a z u e r a , 
i g u a l m e n t e m a y o r d e e d a d , y v e c i n o d e e s t a c i u -
d a d , p o r t a d o r d e la c é d u l a d e c i u d a d a n í a n ú -
m e r o 1197399 d e M a n i z a l e s , en su c a r á c t e r d e r e -
p r e s e n t a n t e d e la . s o c i e d a d d e n o m i n a d a " J a i m e 
D u r á n y C o m p a ñ í a L i m i t a d a " , s e g ú n c o n s t a en 
e s c r i t u r a p ú b l i c a n ú m e r o 4511, o t o r g a d a a n t e 
el N o t a r i o Q u i n t o ele B o g o t á , el 28 d e a g o s t o 
d e 1957, r e g i s t r a d a en la C á m a r a ele C o m e r c i o 
d e B o g o t á e l t r e i n t a (30) de ' m i s m o m e s y a ñ o , 

b a j o el n ú m e r o 37965, s e g ú n c e r t i f i c a d o - d e l a 
m i s m a e n t i d a d d e f e c h a 24 d e m a y o ele 1962, 
p o r o t r a p a r t e , q u i e n e n a d e l a n t e se d e n o m i n a r á 
el Contratista, se l ia c e l e b r a d o u n c o n t r a t o c o n -
t e n i d o e n l a s c l á u s u l a s q u e m á s a d e l a n t e s e d e -
tallan., p r e v i a s l a s s i g u i e n t e s c o n s i d e r a c i o n e s : 

Q u e el ' C o m i s a r i o d e l A m a z o n a s , s o l i c i t ó a l 
A g e n t e F i s c a l l a a d q u i s i c i ó n ele u n c a m p e r o c o n 
c a b i n a m e t á l i c a , p a r a s e r v i c i o d e l a C o m i s a r i a , 

Q u e l a J u n t a ele L i c i t a c i o n e s d e l M i n i s t e r i o 
de« iGob ie rno c r e a d a p o r ' e l D e c r e t o - l e y 1634 ele 
1960¿ e s t u d i ó l a s o f e r t a s p r e s e n t a d a s p o r l o s d i -
f e r e n t e s c o t i z a d o r e s y a p r o b ó l a e f e c t u a d a p o r 
" J a i m e D u r á n y C o m p a ñ í a L i m i t a d a " , p a r a e l 
s u m i n i s t r o d e u n c a m p e r o m a r c a " L a n d - R o v e r " , 
c o n c a b i n a m e t á l i c a , s e g ú n c o n s t a en el A c t a n ú -
m e r o u n o ele 30 d e a b r i l d e 1962, c o n s i d e r a n d o 
cpic la c a r r o c e r í a d e e s t e t i p o d e c a m p e r o e s 
m á s r e s i s t e n t e a la h u m e d a d d e l m e d i o en L e -
t i c i a . 

Q u e en p o d e r de la Agenc ia . F i s c a l se e n c u e n -
t r a l a s u m a d e Si 24.950.00, v a l o r d e l c a m p e r o q u e ' 
se v a a a d q u i r i r . 

C O N T E N I D O - u l t i m a p a fí i iv a< 


